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PARECER Nº 1189, DE 2021

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 759, DE 2020
De autoria do Deputado Ricardo Madalena, o projeto em epígrafe pretende declarar de utilidade pública a Associação Sul Brasileira de Educação e Assistência Social - ASBEAS - Lar Santo Antônio, com sede em Tupã.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, por 5 (cinco) sessões e não recebeu emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno.
Inicialmente, note-se que o assunto em tela é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos do que dispõe o artigo 24 “caput” da Constituição do Estado.
A propositura, ademais, cumpre os requisitos estabelecidos pela Lei nº 2.574, de 1980.
A Associação Sul Brasileira de Educação e Assistência Social - ASBEAS - Lar Santo Antônio, com sede em Tupã, pode ser declarada de utilidade pública, pois preenche os requisitos: como personalidade jurídica; efetivo e contínuo funcionamento nos 2 (dois) anos anteriores, dentro de suas finalidades; gratuidade dos cargos de sua diretoria e não distribuição, direta ou indiretamente, de lucros, bonificações ou vantagens; registro em órgãos competentes do Estado conforme sua natureza; exercícios de atividades de ensino ou pesquisas científicas, de cultura, inclusive artísticas; idoneidade moral comprovada âmbito de determinada sociedade civil ou comercial, idoneidade moral comprovada de seus diretores e publicação pela imprensa, do demonstrativo da receita obtida e da despesa realizada no período anterior.
Quanto ao mérito, verifica-se que a Associação Sul Brasileira de Educação e Assistência Social - ASBEAS - Lar Santo Antônio, com sede em Tupã presta relevantes serviços à população, justificando a declaração de utilidade pública pretendida.
Diante do exposto, no âmbito do que nos cabe apreciar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 759, de 2020.
a) Wellington Moura – Relator

APROVADA CONCLUSIVAMENTE A PROPOSITURA, NA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, CONFORME VOTO FAVORÁVEL DO RELATOR, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 31 E 33 DO REGIMENTO INTERNO.

Sala das Comissões, em 17/11/2021.

a) Dep. Mauro Bragato – Presidente

Carla Morando
Favorável ao voto do relator

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator

Frederico d'Avila
Favorável ao voto do relator

Heni Ozi Cukier
Favorável ao voto do relator

Janaina Paschoal
Favorável ao voto do relator

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto do relator
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